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    PREFÁCIO




    O Direito Administrativo se ocupa do estudo dos chamados atos de improbidade administrativa, quais sejam, aqueles praticados por agente público contra a administração direta, indireta ou fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de empresas públicas ou de empresas nas quais o erário tenha mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, na dicção da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, cujas respectivas sanções objetivam coibir práticas desonestas e a garantir que o serviços públicos sejam prestados de forma lícita, impessoal, moral, pública e eficiente, nos termos do artigo 37 da Constituição da República brasileira, de 1988, de forma que a Administração Pública se preste a buscar concretizar os objetivos fundamentais do Estado brasileiro, elencados no artigo 3º do mesmo texto político fundamental.




    O Direito Ambiental, por outro lado, ainda que um ramo autônomo da Ciência Jurídica, tem o seu nascedouro inegavelmente no Direito Administrativo. Tanto é assim que temas comuns e fundamentais integram os objetos de estudo de ambas disciplinas, a exemplo do dever estatal de defesa do meio ambiente, assunto do qual se ocupa a presente obra.




    O presente livro tem como base a impressionante dissertação de mestrado de Luiz Cláudio Pires Costa que examinou a questão do Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EIA (art. 225, § 1º, IV, da CF) que deixa de ser realizado pelo administrador público para a execução de obras públicas como uma das hipóteses de improbidade administrativa. Não são muitos os autores a investigar tal tema no Brasil.




    A pesquisa foi conduzida dentro de um contexto histórico mais amplo que envolveu o desenvolvimento do Direito Ambiental e do Direito Administrativo, por meio da análise de diversos de seus instrumentos formais, mas não só, pois se dedicou também ao estudo de mecanismos processuais do Direito Constitucional e do Direito Penal Processual, todos esses preambulares dos temas centrais do seu trabalho: o EIA; a improbidade administrativa; e, a repercussão da omissão do administrador que não realiza o EIA de obras públicas.




    A conclusão trabalho pela viabilidade constitucional e legal da improbidade administrativa ambiental, por omissão do agente público em realizar o EIA de obras públicas, é um alento a todos nós preocupados com a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações.




    Trata-se de uma obra séria, inteligente e esclarecedora de Luiz Cláudio Pires Costa, cuja orientação nesta pesquisa coube-me, honrosamente, no âmbito do curso de Mestrado em Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas, mais por exigência formal do que por necessidade, pois mostrou-se o autor ser diligente pesquisador. Felicito-o pela obra e aguardo com grande expectativa suas futuras contribuições para a Ciência do Direito.




    Abril de 2020.




    Eid Badr




    Professor Doutor




    do Programa Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito Ambiental




    da Universidade do Estado do Amazonas.


  




  

    “Posso não concordar com uma só palavra sua, mas defenderei até a morte o seu direito de dizê-lá.”




    Voltaire


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A preocupação com a conservação do meio ambiente tem evoluído como consequência também da evolução do conhecimento, o que demonstra o reconhecimento da modificação das prioridades da sociedade no que diz respeito à sua própria manutenção, uma vez que o meio ambiente se encontra intimamente ligado à qualidade de vida e à preservação também da vida humana.




    Para que essa afirmativa de necessidade de manutenção do meio ambiente seja justificada e fundamentada, há que se conhecer a total amplitude daquilo que é conceituado como meio ambiente, considerando diversos aspectos em que foi dividido para facilitar seu estudo, tendo em vista suas características específicas.




    Como o meio ambiente é um bem necessário à manutenção da vida no nosso planeta, essa preocupação obteve maior importância quando se certificou que a própria matéria prima que advém da natureza é finita, devendo serem criados mecanismos para que se transmita conhecimentos de preservação à população e modifique-se a conduta de todos para uma utilização da mesma de forma parcimoniosa e sustentável.




    Mas não é somente com os recursos naturais que se funda essa preocupação, pois mesmo que indiretamente, outros aspectos também podem gerar dano ao meio ambiente. O meio ambiente urbano sem uma atenção adequada também poderá causar grandes danos ambientais.




    É necessário que se adeque os espaços urbanos ao crescimento populacional das cidades para que possam haver acomodações e bens de consumo em quantidade e qualidade suficientes à toda população, nesse sentido, o Estado atua para manter as mínimas qualidades de vida para a convivência social de sua população.




    Tendo em vista esses diversos fatores dos aspectos do meio ambiente é que se verifica a necessidade de criação de mecanismos diversos, com a finalidade de auxiliar ao Estado na preservação do mesmo com a efetividade necessária a garantir o atingimento desse objetivo.




    A Administração Pública efetivadora das políticas publicas estatais, é a maior responsável pela satisfação das necessidades básicas da coletividade que a criou, entretanto, para a execução dessas atividades e outras ainda, depende de organização e regulamentação própria, foi dessa necessidade que nasceu o Direito Administrativo, ramo do direito voltado exclusivamente a esse fim, principalmente pelas peculiaridades do Estado, as quais não permitiam que fosse tratado em igualdade de condições com o particular, ou seja, pelo Direito Privado.




    Foram criados, portanto, princípios visando a garantia dos mínimos direitos aos cidadãos, os quais foram considerados fundamentais e inseridos no texto constitucional, mas também para orientar e exigir a execução das atividades e serviços públicos de forma legal, honesta, proba e eficiente, a fim de cumprir corretamente os objetivos estatais e mantendo a satisfação do interesse público.




    Em atendimento à um desses princípios, o da prevenção, além de várias legislações, foi criado o Estudo de Impacto Ambiental, com a responsabilidade de ser um instrumento munido das informações necessárias à especificação e detalhamento dos impactos ambientais de possível ocorrência na execução de determinado empreendimento, bem como das medidas a serem tomadas para evitar a ocorrência de dano ambiental ou para a minimização do impacto ao meio ambiente, já que tem-se conhecimento de que alguns danos ambientais são irreparáveis e outros são demasiadamente caros e demorados para sua reparação, quando possível.




    Nessa relação obrigacional, não é só o Estado que é obrigado a preservar o meio ambiente, cada cidadão também tem uma parcela dessa responsabilidade, sendo claro que cada um executará suas atribuições proporcionalmente, ou seja, aos cidadão cabem as medidas orientadas para a preservação de forma mais direta e pontual, já ao Estado, possuidor de maiores meios e capacidade organizatória, caberá a criação das leis de proteção, atos licenciadores e a fiscalização do seu cumprimento, a fim de que sejam uniformizados os procedimentos e evitados abusos e excessos, bem como a não execução ou a execução de forma indevida dessas atribuições.




    Com a recente evidenciação de diversos casos de desvio de conduta, ficou mais visível a todos a improbidade administrativa, atos cometidos por agentes da Administração que tem causado prejuízos ao erário e maculado a credibilidade da efetividade das instituições públicas.




    Esse ato de má conduta e má execução da atividade pública que acarreta prejuízo para a comunidade, fez com que houvesse uma mobilização para criação dessa figura e consequentemente da legislação, sendo então caracterizada a improbidade administrativa. Com isso o Estado passou a exigir dos agentes um melhor padrão de desempenho de suas atribuições, de forma a cumprir as determinações legais com eficiência, honestidade e probidade, a fim de que sejam também atingidos os objetivos estatais e coibindo as condutas que se desviem dessa finalidade.




    O que se quer demonstrar é que, apesar da improbidade administrativa ser um delito administrativo, ou seja, próprio da Administração Pública e do Poder Executivo, sua abrangência não se restringe somente a eles, podendo e devendo ser utilizado dentro dos demais ramos do direito e do serviço público, principalmente pela autorização dada pelo legislador ao dar uma redação ampliativa a seus artigos no texto da lei.




    O não cumprimento de princípios, mesmo não sendo caracterizado como uma ilegalidade poderá ferir a moral administrativa, maculando a Administração Pública e fazendo com que perca sua credibilidade, é para esses casos que existe e deve ser utilizada a Lei de Improbidade Administrativa, demonstrando a preocupação do Estado em resguardar o Patrimônio Público a fim de evitar que seus servidores o utilizem em interesso próprio.




    A possibilidade de responsabilização dos agentes por suas condutas, principalmente os Administradores ou Gestores restitui a credibilidade do Estado, demonstrando sua intenção em trabalhar sempre em busca do seu objetivo. O responsável pelos processos administrativos e sua execução tem uma maior parcela de responsabilidade, desde a sua concepção até sua total execução e as consequências danosas provenientes do mesmo.


  




  

    2. MEIO AMBIENTE




    A deterioração da qualidade de vida do ser humano vem aumentando a cada década, os ditos países de primeiro mundo argumentam ser o problema da conservação ambiental de caráter político.




    O Brasil na Conferência de Estocolmo de 1972, ainda entendia ser a poluição sinônimo de desenvolvimento, acreditando estar seu crescimento diretamente condicionado a essa relação. Hoje, com muito tempo de atraso, a mentalidade de desenvolvimento sustentável, de ecologicamente correto e de conservação ambiental, tem se tornado mais presente, principalmente nas políticas públicas.




    Apesar de serem usadas como sinônimos, ecologia e meio ambiente possuem significado diverso. Conforme Milaré1, “ecologia é a ciência que estuda as relações dos seres vivos entre si e com o seu meio físico”. Entretanto, hoje a expressão é utilizada como equivalente à natureza, paisagismo, proteção de plantas e animais, passando a palavra a denotar qualquer movimento ativista que fosse voltado à proteção ambiental.




    Pela abrangência do vocábulo em diversos aspectos, alguns escapando das biociências, com parâmetros científicos interdisciplinares, fizeram com que surgissem várias denominações de ecologia que demonstraram o papel do homem em relação aos diversos ambientes necessários à manutenção de sua vida em sociedade.




    A evolução contínua que vem sofrendo o conceito de ecologia alarga sua abrangência e amplia os estudos teóricos e suas aplicações práticas, sendo necessário o ensino dos mais básicos princípios de ecologia, desde e, principalmente, às crianças, bem como a todos aqueles que são potencialmente poluidores, os adultos. A necessidade do ensino ecológico se faz presente pela urgência de uma revisão de hábitos que os tornem mais saudáveis e utilizadores de práticas sustentáveis para a própria manutenção da vida.




    Já o termo meio ambiente restringe mais o objeto de estudo, tendo uma amplitude menor e voltada para os fatores externos ao indivíduo ou uma população de indivíduos, que apesar de constituído por seres bióticos e abióticos, tem seu estudo nas relações e interações com estes e indivíduos e com o meio em que habitam, como veremos a seguir.




    2.1 - HISTÓRICO




    A preocupação do Brasil com a proteção do meio ambiente iniciou-se antes da Conferência de Estocolmo de 1972, pois já havia efetuado a publicação de normas visando resguardar esse direito. Desde a colônia a legislação brasileira preocupa-se com a preservação da natureza, isso pode ser verificado quando vemos que naquela época já legislavam a esse respeito, entretanto pela importância que certos produtos tinham para a coroa e para a exportação, tendo em vista o extrativismo desenfreado da época.




    Apesar das preocupações nessa época serem setoriais e voltadas para os interesses imediatos de uma classe que foi criada para o comércio, visando quase sempre o interesse econômico prioritariamente, já se entendia ser a natureza uma fonte esgotável de produtos, permanecendo esse espírito até meados da década de 30.




    Com a República, somente em 1934, com a necessidade de regulação da utilização dos recursos hídricos nacionais, se institui através da Lei n° 24.643, uma das mais antigas legislações específicas de proteção ao meio ambiente, que privilegia sua exploração para a geração de energia elétrica,




    Dentro da chamada Revolução de 1964, é que o Estado começa a se preocupar com a utilização racional dos recursos naturais, bem como das várias utilizações desses recursos, não podendo os mesmos ficarem sujeitos somente a um deles, nessa época, em 1964 foi editada nova lei que se encarregava de preservar a natureza e sua divisão, através da Lei n° 4.504 que cria o Estatuto da Terra, que é regulamentado somente em 1966 através do Decreto n° 59.566. m 1965, através da Lei n° 4.771 instituiu o Código Florestal, já demonstrando a importância da preservação das florestas, que nessa época já não eram utilizadas para o extrativismo praticado na colônia, com a Lei n° 4.778 determina ser obrigatória a oitiva das autoridades florestais para a aprovação de Planos de Loteamento e venda de terrenos em prestações, em 1967 através da Lei n° 5.197, institui a Lei de Proteção a Fauna, criando também mecanismos para sua execução, criando através do Decreto Lei n° 289, que cria o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, com a atribuição de cumprir e fazer cumprir tanto o Código Ambiental quanto a Lei de Proteção à Fauna.




    Dessa forma, se pode notar não ser tão nova a preocupação da preservação do meio ambiente, entretanto nos idos coloniais até a Revolução de 1964, fica revelada uma escassa preocupação geral com o patrimônio natural, mas sim específica, talvez pela falta de necessidade ou pelo fato de ainda haverem tantos recursos naturais e pouca tecnologia, bem como baixo índice populacional, o que consequentemente verificamos traduzir-se num consumo bem reduzido em comparação com os dias de hoje, mas mesmo assim, tal preocupação já apresentava a preservação como sendo necessária à manutenção da qualidade de vida da população.




    Em 1972, com a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, a qual influenciou bastante a opinião pública e grande parte da Comunidade Internacional, o Brasil foi o principal país em desenvolvimento que foi contra as práticas preservacionistas alegando seu direito ao desenvolvimento. Mas essas influências foram tão eficazes que a preocupação com a poluição e uso racional dos recursos culminou em 1973 com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente, através do Decreto nº 73.030.




    Mas parecia ainda faltar alguma coisa, pois não havia como somente a União arcar com o ônus da implantação de uma Política de Proteção sozinha, tendo em vista a extensão continental do país, foi quando em 1981, através da Lei nº 6.938, estabeleceu-se a Política Nacional do Meio Ambiente, que atribuiu competências aos entes federativos para aplicação das mesmas visando a preservação do meio ambiente.




    2.2 - MEIO AMBIENTE




    Existem controvérsias quanto ao conceito correto de meio ambiente, há críticas principalmente quanto a análise morfológica da palavra, pois meio é o que se encontra no centro de alguma coisa e ambiente é a área de habitação de determinados seres vivos, ou seja apesar da redundância do termo, a doutrina reconhece ser o meio ambiente como o âmbito que circunda, o habitat dos seres vivos, um conjunto de meios necessários para a existência da vida.




    Consagrada na doutrina a expressão meio ambiente, definida na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei n° 6.938/81, Art. 3°, inciso I, que determina ser: “o conjunto de condições, leis, influências, alterações e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Um conceito criado por juristas e que tenta se aproximar da amplitude que acerca o termo.




    Como é grandiosa a amplitude sobre o tema, se deve considerar a natureza em toda sua amplitude, seja originalmente natural ou a artificial, nesse contexto, se incluem tanto os ecossistemas naturais, compostos pelas interações bióticas e abióticas que compõem o conjunto de elementos naturais, bem como o meio artificial produzido pelo próprio homem para seu conforto e sobrevivência compondo o ecossistema artificial, hoje tão necessário à manutenção da vida humana, cabe salientar que falamos de interações e essas são efetuadas de formas diferentes em locais ou por grupos específicos de pessoas. Devemos considerar também um ecossistema cultural, as relações entre seres humanos que interagem e produzem uma característica específica que diferencia certos grupos de pessoas.




    Com a inclusão do meio ambiente no texto constitucional, pelo reconhecimento da necessidade de sua manutenção é que, mesmo sendo alvo de controvérsias na doutrina por receber contornos mais precisos foi recepcionado, no entanto, o texto da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, tendo sua amplitude somente para aplicabilidade no campo jurídico.




    Apesar disso tudo, a própria constituição em seu Art. 225 conceitua meio ambiente ao afirmar: “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. O caráter patrimonial é considerado, mas o que fundamenta sua proteção é a manutenção da sadia qualidade de vida, sendo para isso necessário o equilíbrio ecológico, colocando o homem como centro de interesse de preservação, sendo mantida dessa forma a visão antropocêntrica do Estado.




    O meio ambiente integra o patrimônio nacional brasileiro, que se divide em: a) patrimônio natural; e b) patrimônio cultural, pois nem todo patrimônio artificial é protegido por lei, somente se possuir valor histórico, cultural, científico, turístico, etc., transformando-se então em patrimônio cultural e o meio ambiente do trabalho em patrimônio natural. Somente essa divisão basta para a classificação do meio ambiente, entretanto, tanto Sirvinskas2, quanto Fiorillo3 acreditam que didaticamente a divisão em quatro aspectos possibilita uma melhor identificação de qualquer atividade degradante e o bem agredido, a fim de que possa ser valorado o dano ambiental, o meio ambiente natural, o artificial, o cultural e o do trabalho.




    Para identificação e conhecimento de suas características, segue um breve conceito de cada um deles.




    2.2.1 - MEIO AMBIENTE NATURAL




    Também chamado de físico, é constituído pela atmosfera, os elementos da biosfera, ou seja, água, solo, subsolo, fauna e flora, mantendo o equilíbrio entre os seres vivos e o meio em que vivem.




    O art. 225 da Constituição da República de 1988, tutela o meio ambiente natural quando determina:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    § 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




    I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;




    III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;




    (...)




    VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.




    Compreende toda a biosfera, as interações dos seres vivos em seu meio, seu estudo depende necessariamente de informações de outras ciências e áreas do saber, como da ecologia por exemplo, tudo, tendo em vista sua interdisciplinaridade, pois somente com o apoio das mesmas pode-se criar mecanismos para proteção dos recursos que compõem o meio ambiente, auxiliando na manutenção e na melhoria da qualidade desses recursos.




    2.2.2 - MEIO AMBIENTE ARTIFICIAL




    Compreende tudo aquilo construído pelo homem, os espaços urbanos, as obras públicas, a cidade.




    Um dos meios ambientes que tem trazido maior preocupação por estar sempre em crescimento para atendimento das necessidades da população, que a cada dia cresce mais. O Estado também tutela esse meio ambiente e prevê competências para a condução desse desenvolvimento para que seja realizado com o mínimo necessário à manutenção dos recursos naturais, visando a construção de habitações, a manutenção de saneamento básico, dos meios de transporte, tudo dentro dos limites impostos pela legislação. Com o intuito de regular alguns procedimentos é que foi aprovada a Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, mais conhecida como o Estatuto das Cidades.




    Hoje há um cuidado maior com a criação de mecanismos que auxiliem na manutenção do meio ambiente urbano em consonância à utilização racional dos recursos naturais, desafio grande de revisão de diversas situações de degradação que ocorrem na área urbana.




    2.2.3 - MEIO AMBIENTE CULTURAL




    É composto pela história de um povo, sua formação, cultura, todos os elementos que o identificam. É integrado pelo patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paisagístico e turístico, essencialmente artificial pois nasce do homem, é criado por ele, entretanto possui um valor especial, pois demonstra a evolução daquela sociedade em seus diversos aspectos, garantindo às futuras gerações a possibilidade de conhecimento do seu surgimento, desenvolvimento e manutenção de suas práticas culturais tradicionais.




    É tutelado pelo Art. 216 da Constituição que assim o delimita:




    Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:




    I - as formas de expressão;




    II - os modos de criar, fazer e viver;




    III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;




    IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;




    V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.




    Pelo texto constitucional notamos a determinação do Estado em proteger todas as formas de expressão da cultura de todas as populações existentes no território nacional.




    2.2.4 - MEIO AMBIENTE DO TRABALHO




    Constituído pelo local onde são desempenhadas as atividades laborais, é intimamente ligado à saúde, tendo em vista a necessidade dos trabalhadores terem as mínimas condições para o exercício de suas atividades sem que estas acarretem em comprometimento da capacidade do trabalhador, tanto física quanto psíquica, independente de qualquer condição específica. Visa resguardar a integridade física e moral do trabalhador para que este esteja em condições de executar sua atividade, seja ele remunerado ou não, tenha sua carteira de trabalho assinada ou não, seja ele trabalhador urbano ou rural.




    Compreende a salvaguarda da saúde e da segurança do trabalhador no local onde exerce sua atividade laboral, direito também tutelado pelo inciso XXII do Art. 7° da Carta da República, que determina:




    Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:




    (...)




    XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;




    Entretanto, convém diferenciar o direito ao meio ambiente de trabalho sadio do direito ao trabalho, pois enquanto o primeiro visa a manutenção das mínimas condições de execução de qualquer atividade laboral, o segundo diz respeito a um conjunto de normas que visam disciplinar as relações jurídicas entre empregador e empregado, não devendo confundir as mesmas.




    2.3 - DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE




    É antiga a preocupação com a manutenção do meio ambiente, do equilíbrio ecológico e com a qualidade de vida, a fim de garantir o suporte da vida humana, cabendo nesse contexto ao poder público, através do ordenamento jurídico, responder de forma coerente e eficaz a essa nova necessidade social, tanto que ganhou destaque no texto constitucional, emergindo como afirma SARLET4: “Os chamados direitos de terceira geração que constituem uma categoria, para dizer a verdade, ainda excessivamente heterogênea e vaga, o que nos impede de compreender do que efetivamente se trata. O mais importante deles é o reivindicado pelos movimentos ecológicos: o direito de viver em um ambiente não poluído. Na base da terceira categoria de direitos fundamentais conforme postula Bosselmann, radica a ideia de serem eles essencialmente coletivos (transindividuais), expressando direitos coletivos ou de grupos, bem como o fato de dependerem fortemente de mecanismos de cooperação substancial de todas as forças sociais para sua realização”.




    O meio ambiente tem assim a natureza jurídica de direito fundamental de terceira geração previsto na Constituição Federal em seu art. 225, quando preceitua: “ Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    Nesse sentido Derani5 acrescenta “Direitos fundamentais não são simplesmente aqueles que a Constituição literalmente explicita no seu art. 5º, um direito é fundamental quando seu conteúdo invoca a construção da liberdade do ser humano”.




    No contexto histórico o reconhecimento do direito ao meio ambiente como fundamental se deu através da Declaração do Meio Ambiente da Conferência das Nações Unidas de 1972, ocorrida em Estocolmo, tal declaração determina: “os dois aspectos de meio ambiente, o natural e o artificial, são essenciais para o bem estar do homem e para que ele goze de todos os direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida mesma” (ONU, 1972). Determina ser dever dos governantes e desejo de todos os povos a melhoria da qualidade do meio ambiente, o bem-estar dos povos e o desenvolvimento econômico, mas para isso há necessidade de que todos aceitem as responsabilidades e participem ativamente dentro de suas competências.




    Essa afirmação demonstra a preocupação dos Estados com o meio ambiente, tendo a maioria incluído tal preocupação no texto de suas constituições ou em legislações infraconstitucionais e é corroborada por Ferreira Filho6 quando publica: “No direito contemporâneo certamente não existe tema mais importante que o dos direitos humanos fundamentais. É ele, incontestavelmente, uma das magnas questões sobre as quais se debruçam a filosofia do direito, a teoria do estado o direito internacional e, evidentemente, o direito constitucional”.




    Apesar das raízes filosóficas e das conotações políticas dessa afirmação, denota a razão de ser do direito constitucional atual, o qual traz em sua essência a proteção dos direitos do homem, ou os direitos fundamentais, uma nova tendência do constitucionalismo, que há algum tempo atrás preocupava-se apenas em delimitar os poderes dos governantes para que os mesmos não cometessem excessos contra o povo.




    O constitucionalismo atual, acompanha a evolução da comunidade internacional que teve como marco inicial a Conferência das Nações Unidas de 1972 em Estocolmo, onde o instrumento firmado delimitou vinte e seis princípios fundamentais de proteção ambiental, também SARLET7 (2012, p. 37): “Para Karl Vasak a quem é creditada a primeira referência ao conceito de direitos humanos de terceira dimensão ... os novos direitos se definem a medida que “eles são novos nas aspirações que expressam, são novos do ponto de vista dos direitos humanos na medida em que eles objetivam inserir a dimensão humana em áreas onde ela tem sido frequentemente esquecida, tendo sido deixadas para o Estado ou Estados... Eles são novos na medida em que podem simultaneamente serem invocados contra o Estado e exigidos deste; mas , acima de tudo (e aqui reside a sua característica essencial), eles só podem ser realizados por meio de esforços conjuntos de todos os atores da cena social: o indivíduo, o Estado, corporações públicas e privadas e a comunidade internacional”.




    Esses princípios também influenciaram na elaboração da nossa Constituição Federal de 1988 e se confirma pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (ECO 92), a qual adicionou outros princípios, agora sobre desenvolvimento sustentável, afirmando que os seres humanos tem direito a uma vida em harmonia com a natureza, entretanto, ao efetuar a leitura da Declaração do Rio de Janeiro, a frustração se apresenta, tendo em vista que num evento de tamanha magnitude, onde deveriam os grandes Estados, comprometer-se e assumir suas responsabilidades, nota-se que seu tom limita-se a um mero apelo à cooperação. A falta de firmeza, mesmo tratando-se de uma declaração internacional, nos deixa somente à espera que seja dada força de execução desses princípios à exemplo do que foi feito em relação à Declaração de Estocolmo, pela importância do que foi firmado na ECO 92, onde também surgiu a Convenção sobre a Biodiversidade, a adoção de acordo sobre conservação e desenvolvimento sustentável de todos os tipos de florestas e um Comitê para uma Convenção sobre Mudança Climática, o que por si só já enfatiza tal necessidade.




    Como as preocupações com o clima e a temperatura se fizeram presentes esse Comitê, pelo reconhecimento dos Estados da necessidade de redução dos gases do efeito estufa, e que talvez fosse necessária uma ação mais enérgica desses Estados, concluiu a necessidade de mudanças no conhecimento científico, discussão e troca de informações, por esse motivo seguiram-se quatro conferências das partes, dentre as quais a mais importante é a terceira, também chamada de Protocolo de Quioto, do qual participaram 39 países desenvolvidos e que determinou metas e prazos para redução das emissões futuras de gases do efeito estufa, também foi quando foi criado o mecanismo de comércio de emissões de carbono.




    Por tudo isso é que se confirma ser o direito ao meio ambiente essencial à manutenção da vida em todas as suas formas, sendo o mesmo, por isso, inserido na Carta Constitucional e reconhecido como direito fundamental.




    2.4 - INSTRUMENTOS DE TUTELA JURÍDICA




    Como visto anteriormente, o meio ambiente adquiriu grande importância, tendo em vista a crescente necessidade de se conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação da qualidade de vida, sempre considerando a capacidade de suporte da Terra, por esse motivo houve a necessidade de que fosse efetuada uma revisão do conceito de progresso.




    Considerando tais fatos, também se verificou que o sistema jurídico antigo, que tutelava os direitos individuais, se tornara incapaz de satisfazer as necessidades das novas relações sociais surgidas nessa nova sociedade, exigindo-lhe uma reforma. Atendendo a essas necessidades, foi criado no nosso sistema um mecanismo de proteção diferenciada, visando a manutenção dos direitos difusos, coletivos e os chamados individuais homogêneos, surgindo assim novas formas de tutela.




    O direito ambiental, como direito fundamental de terceira geração, exige uma revisão dos conceitos existente e força, como corrobora SOUZA8: “Uma revisão do direito processual, onde o conceito de legitimidade, de coisa julgada, entre outros, é adequado para tutelar este novo direito da solidariedade. Esse direito não nasce do contrato ou da cidadania, mas sim, da necessidade de se tutelar o objeto para assegurar a vida, como fim supremo”.




    O que antes era tratado como de ninguém, também a ninguém poderia se imputar a responsabilidade por sua degradação.




    Essa evolução fez com que hoje esses bens passem a ser considerados patrimônio de todos, atribuindo-se a todos a responsabilidade e o dever de difundi-las e preservá-las, a fim de que possa ser assegurada uma mínima qualidade de vida para as gerações futuras.




    A Constituição Federal de 1988 cria o bem jurídico ambiental, construindo um sistema de direito ambiental, elevando sua função coletiva e social como direito fundamental, podendo isso ser confirmado por CANOTILHO9, quando efetua uma análise do direito português: “... a leitura conjugada das normas constitucionais e das normas legais, aponta, desde logo, para a existência de um direito subjetivo ao ambiente, autônimo e distinto de outros direitos também constitucionalmente protegidos, o que determina que o direito ao ambiente sadio e ecologicamente equilibrado surge como direito subjetivo inalienável, pertencente a qualquer pessoa”.




    Com isso, surge uma tutela diferenciada para o meio ambiente, por ser um bem necessário à preservação da vida nas atuais e, principalmente, das futuras gerações.




    O acesso à justiça é amparado também pela preocupação com a efetividade do direito, uma transformação importante que influencia diretamente na disciplina do processo, dando mais ênfase ao social.




    O surgimento das concepções dá maior ênfase à proteção aos direitos difusos e coletivos, ou seja, ao meio ambiente, protegendo bens e valores artísticos, históricos, turísticos ou paisagísticos, bens de interesse de toda uma sociedade, prevalecendo assim o interesse coletivo.




    A revisão de princípios e de normas fará com que a ordem pública econômica seja vista de forma associada com a prática de condutas com imposições legais de proteção ambiental.




    Considerando essa nova visão, dada pela Constituição Federal pelo princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, visando garantir a efetividade da justiça, para se superar o desafio de garantir essa efetividade, foi utilizada uma tutela diferenciada, revisando-se as condições da ação, alterando-se seu conceito tradicional de legitimidade, pressupostos processuais, bem como limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, sendo vista a ação, não somente como um direito material, mas também como direito político, conforme ensinado por SOUZA10 (2003, p. 93).




    A tutela jurídica do meio ambiente possui instrumentos extraprocessuais e processuais, servindo os primeiros como procedimentos de caráter investigatório e preparatório, visando a produção das provas necessárias à propositura de eventual ação pelo Ministério Público. Tem como instrumentos extraprocessuais o inquérito civil, o compromisso de ajustamento de conduta, as audiências públicas, as recomendações e o inquérito policial. Já como instrumentos processuais podemos contar com a ação civil pública, a ação popular, a ação direta de inconstitucionalidade, o mandado de segurança coletivo e a ação penal pública, os quais faremos um breve resumo.




    2.4.1 - INSTRUMENTOS EXTRAPROCESSUAIS




    2.4.1.1 - INQUÉRITO CIVIL





    É um procedimento investigatório administrativo surgido em 1980 no Ministério Público de São Paulo, acolhido em 1985 pela Lei nº 7.347, e em 1988 pela Constituição Federal, após o que adquiriu grande espaço nas legislações infraconstitucionais.




    Instaurado pelo Ministério Público, de caráter facultativo, visa “apurar a ocorrência de danos efetivos ou potenciais a direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais”, segundo MILARÉ11, a fim de consubstanciar o exercício de sua atividade institucional.




    Tal inquérito visa a produção das provas necessárias à fundamentação do instrumento processual. O procedimento é voltado à apuração dos fatos, não podendo, inclusive, serem arguidas nulidades ou vícios nesse procedimento que tenham reflexos na ação judicial, não contaminando-a.




    É exclusividade do Ministério Público a instauração do inquérito civil, entretanto, não é obrigatória sua execução, pois havendo elementos mínimos sobre os fatos e necessários ao ajuizamento da ação, sua execução torna-se desnecessária.




    Poderá ser instaurado de ofício, por requerimento ou representação de qualquer pessoa, mediante comunicação de outro órgão do Ministério Público, da autoridade judiciária, policial ou qualquer outra, ou ainda, por determinação de órgão da administração superior do Ministério Público, conforme previsão da Resolução nº 87, de 6 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal.




    Não há disciplina própria específica que indique os prazos para instauração, devendo ser acatado o preceituado na lei local, já no que diz respeito à conclusão, a lacuna na lei foi preenchida pelo Conselho Nacional do Ministério Público quando editou a Resolução nº 23/2007 que estabeleceu: “Art. 9°. O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de um ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”.
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